LEI Nº 1.054, de 08 de dezembro de 2009.

Dispõe sobre o Licenciamento Ambiental no Município de Estação, institui as Taxas de Licenciamento Ambiental e de Expediente Ambiental e dá outras providências.





CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 


Art. 1º - Ficam instituídas no Município de Estação as taxas de licenciamento ambiental e de expediente ambiental, aplicáveis às atividades de impacto local, nos termos da legislação estadual e federal vigente.

 


Art. 2º - As taxas de licenciamento ambiental e de expediente ambiental têm como fato gerador o exercício do poder de polícia do Município, em matéria de proteção, preservação e conservação do meio ambiente e são devidas pela pessoa física ou jurídica que, nos termos da legislação ambiental em vigor, deva submeter qualquer empreendimento ou atividade geradora de impacto local ao licenciamento de competência municipal.

 


Art. 3º - São passíveis de cobrança de taxas de licenciamento ambiental, as licenças prévia, de instalação e de operação, das atividades elencadas na legislação pertinente como atividades de impacto local.

 


Parágrafo Único - As taxas de licenciamento ambiental serão devidas tantas vezes quantas forem requeridas as licenças exigidas, sendo:

I – Licença Prévia - LP: concedida na fase preliminar de planejamento do empreendimento ou atividade, aprovando sua concepção e localização, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação;

II – Licença de Instalação - LI: autoriza a instalação do empreendimento ou atividade, de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante;

III – Licença de Operação - LO: autoriza a operação da atividade ou empreendimento após verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinadas para a operação.

Art. 4º - São atos passíveis de cobrança de taxas de  expediente ambiental, as expedições de autorizações, certidões e declarações, necessárias ao encaminhamento ou comprovação do licenciamento ambiental de atividades elencadas na legislação pertinente como atividades de impacto local.

 


Parágrafo Único - As taxas de expediente ambiental  serão devidas tantas vezes quantas forem requeridas as expedições de documentos, sendo:

I – Autorização: documento emitido que permite ao solicitante realizar pequenos atos na esfera ambiental.

II – Certidão: informação de posicionamento sobre determinado fato que se encontra de posse da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

III – Declaração: constatação de informação técnica ou administrativa de processos ou documentação já existentes na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;

IV – Autorização para transporte de matéria-prima florestal: documento ou selo que será apensado à nota fiscal para o transporte no interior do município.

 


Art. 5º - São passíveis de cobrança as taxas de licenciamento de regularização de atividades, as renovações de licenciamentos ambientais e os licenciamentos florestais.

 


Art. 6º - As licenças e os expedientes ambientais referidos nos artigos 3º, 4º e 5º, desta Lei, poderão ser expedidos isolada ou sucessivamente, de acordo com  a natureza, características e fases dos empreendimentos ou atividades.

 


Art. 7º - As taxas serão lançadas e arrecadadas no ato da protocolização do pedido de licenciamento e do pedido de emissão de expediente ambiental.

 


Art. 8º - As atividades consideradas de impacto local e sujeitas a licenciamento, de acordo com suas características, porte e potencial poluidor, observam a classificação contida nas Resoluções do CONSEMA – Conselho Estadual do Meio Ambiente. 

  


Art. 9º - Os valores correspondentes às taxas de licenciamento ambiental são estabelecidos de acordo com as características, o porte e o potencial poluidor das atividades a serem licenciadas, conforme  Anexo I, que faz parte integrante da presente Lei.

 


Art. 10 - Os valores correspondentes às taxas de expedientes ambientais e demais documentos ambientais, são estabelecidos conforme Anexo II, que faz parte integrante da presente Lei.
  


Art. 11 – Os valores correspondentes às taxas de  licenciamentos florestais são estabelecidos conforme Anexo III, que faz parte integrante da presente Lei.
 


Art. 12 - A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente  será o órgão responsável pela aplicação e fiscalização desta Lei.

 


Art. 13 - As taxas instituídas neste diploma legal serão exigíveis no primeiro dia do mês seguinte após decorridos noventa dias da data de publicação desta Lei, e serão revistas nos termos da Lei nº 584/2001. 

 


Art. 14 -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 08 de dezembro de 2009.

Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se
ANEXO I

TABELA DE VALORES PARA SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

         VALORES FIXADOS EM R$ (reais)
	Porte
	Potencial Poluidor
	LP

(Licença Prévia)
	LI

(Licença de Instalação)
	LO

(Licença de Operação)

	Mínimo
	Baixo
	55,00
	200,00
	100,00

	
	Médio
	115,00
	250,00
	175,00

	
	Alto
	120,00
	320,00
	270,00

	Pequeno
	Baixo
	140,00
	400,00
	200,00

	
	Médio
	180,00
	500,00
	350,00

	
	Alto
	420,00
	1100,00
	1000,00

	Médio
	Baixo
	530,00
	1500,00
	750,00

	
	Médio
	750,00
	2100,00
	1500,00

	
	Alto
	1050,00
	2900,00
	2700,00

	Grande
	Baixo
	1000,00
	2800,00
	1700,00

	
	Médio
	1500,00
	4300,00
	3600,00

	
	Alto
	1750,00
	4850,00
	7100,00

	Excepcional
	Baixo
	1450,00
	4150,00
	2700,00

	
	Médio
	1750,00
	4950,00
	6600,00

	
	Alto
	2800,00
	7700,00
	14300,00


I – Para o licenciamento de  regularização de atividades será cobrado o valor   referente à respectiva LO acrescido de 50% de seu valor (LO+50%);

II – Para a renovação de licenças ambientais será cobrado o valor correspondente à 50%  do valor previsto nesta tabela para a respectiva licença ambiental; 
III – Aos empreendimentos do PRONAF será concedido um desconto de 85% (oitenta e cinco por cento) sobre o valor da licença solicitada.
ANEXO II

TABELA DE VALORES PARA EXPEDIENTES AMBIENTAIS

         VALORES FIXADOS EM R$ (reais)
	EXPEDIENTES AMBIENTAIS
	R$

	Autorizações Ambientais 
	35,00

	Autorização para Transporte de Matéria-Prima Florestal
	65,00

	Declarações Ambientais
	35,00

	Certidões Ambientais
	35,00


ANEXO III

TABELA DE VALORES PARA SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO FLORESTAL

         VALORES FIXADOS EM R$ (reais)
	Porte
	Licença Florestal

	Mínimo

	30,00

	Pequeno

	40,00

	Médio

	65,00

	Grande

	130,00

	Excepcional

	220,00


